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PROIÊTO DE LEt rSTÀOUÂL 1189/2019. pROtBtçAO Dr QUATSQUIR
MANtfrsTAçÕts, MovtMth,Tos soclAt§, pRoTEsTo. EVENTo EM

rAVOR DA rÊGALIZÂçÃO E DA AEGUTAMT§ÍAÇÃ0 D0 COMÉRCIO E USO

D! sU8STÂNCIA§ PSICOTRÓPICÂs. INCONSÍITUCIONALIDADE FR€NÍÊ

AO ART.S,IV DA CFRB. LIETRDADE DÊ ÊXPRESSÃO VIOLADA. USO

MED'C|NÀL DA MÀCONHA CôMO FORMA DE aONTn§LE DÊ DOENçA§

RARA§, DIG§IOADE DÀ PEssOA HUMANA. ârt, 1.III,ART, 196" sAÚDÊ

coMo DrRÊl?o FUNDAMÊNTAL DE8ÀTÊ pfiOptctA A REDUÇÃO DOS

Rtscos DE DoENÇAS.

PALAVRA CHÀV§. TJBTROÀDE DE EXPÂE§SÃO. MÂR{HÂ DÂ

MACÔNHA.

0 deputado estadual, RODRIGO ÂMORIM, PS$RJ, apresenta o
prÕieto de lei 118912019, assim redigido:

" TMENTA- PROIBI A REALTZAçÃO DE QUAI§QUER MANTFÊSTAçÕES,
, MOVIM§§TO§ §OCIÀI§, PROTE§TOs, EVE§TOs E ATOS rM FÂVOfi DÂ

LTGALTZAÇÃO E DA REGUIÂM§NTAçÃÕ DO CCIMÉRoÕ É D0 USO DE

SU BSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS.

Arr.1- F|CA pROtBtDÂ A REALIZÂçÃO DE QUATSQUER

MÀ§§r§TAçÕ§S, MOVTMENÍO§ SOCIÀIS, PROTE§TO§, IVTNTOS EM

IAVOR DA LEGALIZAçÃO E DA REGULAMENTAÇÃO DO COMÉRCIO T USO

Dr suBsTÂNclAs pslcorRÓptcAs" ( 26/06/2019].

Na justificativa ao projsto de lei, dentre ostror pentos. asseverã:
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" Sabe-se que há muitos anos existe ã tentativã de realização de

atôs am prol da legalização das drogaq mais erpeciÍicamente da

cannabis, vulgarmente cônheclda por maconha. lUô entanto, este§

evento§ , travestidss de boas íntenções, são na verdade,. uma grande

aBologia as droga§. Este evento leva o nome de " marcha da maconha."
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,nsta. atentar,'preâmbularrnente, que.há um critério político para

classificar uma droga como ilícita, haja vista, que a maconha, bem como
a cocaína, morÍiría, são utilizadas pela medicina, e a proibição de

evento§, movimentos sociais, que debatam seu uso, é uma rematado

despautério por não permitir o avanço da ciência, para a descoberta de

diversos males, logo, privando as pessoas do bem estar sociâ|, sâúde,

direito universal consoante o consignado no art. 196, capuf, além de
violar de forma direta o art. 5, lV, a livre manifestaçâo de pensamentô,

cláusula pétrea, não podendo ser alterada, salvo pela convocação de

urna nova Assembléia Consütuinte, e dentre os objetlvos fundamentais
da República, aRT. 3, lV, consta a promocão do bem de todos, sem

discriminação, e se aprovado o texto legislativo em apreço, veda o
acesso a informação acerca de assuntos capitais à evolução da ciência
que possa beneficiar milhares de pessoas.

Ademais, a respeito da " rnarcha da maconhâ", o Judiciário já se

manifestou em relação a sua legalidade, portanto, tal texto legislativo
afronta a Constituição, bem como decisão judicial.

O proibicionismo já demonstrou o seu fracassso ao redor do
mundo, tendo sido e exemplo clássÍco, o alcool, durante os treze anos da
malfadada lei norte- americana, cujo resultado foi o crescimento
vertiginoso de grupos criminosos, que lucrârâm enome.rnente com tal
politica equicada, tal como se da em terrae brosilís, no tocante as ,,

drogas ilícitas", que só enriquece quem as comercializa, a gerar o
morticínio dentre as chamadas " classes perigosas". Em suma, urn
retumbante fracasso, a vitimar rnilhares de pessoas, os,. efeitos
colaterãis", de um guerra sem Íim,

A Constituição de 1988, fruto de um concerto politico, acordado
pela sociedade brasileira, com íorça normativa sobre todo o
ordenamento jurídico recional, deíiniu o Estado brasileiro, como Estado
Democrático de Direito, logo, a transparência, o dever de informação
esta incluído nesta nomenclatura, a afastaç toda e quaquer forrna de
censurâ, por ir de encontra aos mais elmentares direitos do cidadão a

uma vida plena, na qual a troca de idéias, é essencial a existência do
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fstado brasileiro.

Este projeto apresentado é um atentado direito a
Constituição, logo, há de ser veementemente repelido pelas

apontadas, anteriormente.

, 28 de outubro de 2019
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